PARECER Nº 886, DE 2015
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 877, DE 2014
De autoria da nobre Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe pretende autorizar a Universidade de São Paulo a ceder em comodato, pelo prazo de cinquenta anos, em favor da Associação dos Servidores do Hospital das Clínicas – ASHC, imóvel de sua propriedade, nesta Capital.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de relator, verificamos que apesar dos inegáveis e louváveis propósitos que nortearam sua autora, entendemos que o projeto apresenta alguns entraves à sua aprovação, a começar pela forma autorizativa, que na prática, se mostra inócua, já que o presente projeto de lei pretende fornecer à Universidade de São Paulo – USP a autorização para fazer algo (ceder em comodato imóvel de sua propriedade) que já está no rol de suas capacidades e atribuições administrativas, conforme preconiza o art. 207 da Constituição Federal:

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Com efeito, estabelecendo a norma constitucional a garantia institucional e o conteúdo da autonomia das universidades, não condiciona esta a autorização por lei infraconstitucional para aplicar, constituir ou definir tal autonomia.

Assim, pois, a própria norma constitucional regula inteiramente o assunto, em normatividade acabada e completa. Se criada uma universidade pública, qualquer que seja a esfera política que o faça, terá esta assegurada a autonomia, com os contornos definidos na Constituição Federal. 
Destarte, a autonomia universitária será ela exercida, nos termos da Constituição e, independentemente, de previsão ou disciplina de qualquer legislação hierárquica inferior.
Sobre a análise do mérito do projeto em tela pela Comissão de Infraestrutura, se mostra dificultada tal atribuição, pois não se encontra instruído com nenhum documento ou informações essenciais para tal analise, como por exemplo: 

a) Certidão de registro de imóvel (para comprovar a propriedade do bem pela Universidade de São Paulo – USP);

b) Estatuto social da Associação dos Servidores do Hospital das Clínicas – ASHC (para analise do seu objeto e da compatibilidade com a pretensão requerida);

c) Manifestação da Universidade de São Paulo – USP, sobre a utilização do referido imóvel atualmente e pretendida para o futuro.

Assim, em que pese às argumentações apresentadas pela nobre Deputada na justificativa da proposição, ressalta-se a falta de documentos que corroborem com tais argumentações e, principalmente, a força intransponível da norma constitucional, 

Diante das considerações expostas, manifestamo-nos DESFAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de Lei nº 877 de 2014.
a) Fernando Cury – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 26/8/2015.

a) Alencar Santana Braga – Presidente
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